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			Introduçãoi


			1. Na sua carta fundacional, o Movimento Acção Ética (MAE) – Vida, Humanismo e Ciência considera que o pleno e autêntico desenvolvimento humano e social é indissociável da sua densificação ética, pela qual se deve manifestar a precedência humanista da pessoa sobre as coisas e a primazia da ética sobre a ambivalência ou a absolutização da técnica.


			Foi imbuídos por este contexto programático que, logo de início, os fundadores do MAE decidiram promover e coordenar uma publicação sobre ética associada ao desenvolvimento e à responsabilidade pessoal, social e institucional.


			Temas de Ética – Reflexões e Desafios é o resultado do propósito de contribuir para uma maior consciencialização dos imperativos axiológicos e, consequentemente, para uma ética intensiva, responsável e desafiante, uma ética verdadeiramente amiga da pessoa. 


			Com esta iniciativa, apresentam-se abordagens, reflexões, estudos e contributos centrados na imprescindível conjugação entre direitos e deveres, no fortalecimento do sentido de responsabilidade, no primado da virtude e da exemplaridade, como razão de ser de todas as formas de relacionamento e de liderança. 


			2. Foram seleccionadas 14 áreas temáticas transversais que, embora não exaustivamente, estão intensamente presentes na sociedade contemporânea e na vida das pessoas, independentemente da sua condição, qualificação, actividade ou profissão. Não se pretendeu elaborar um manual de ética, mas antes um livro prático, embora sem desvalorizar a profundidade e o rigor da reflexão científica ou académica que estes importantes temas exigem. Após uma breve introdução, o tema de cada capítulo foi organizado preferencialmente com base em perguntas e respostas. Com esta iniciativa editorial, também se visou suscitar o interesse das novas gerações, num tempo de notória escassez de fortalecimento ético na sua formação. 


			Este livro é o excelente resultado do contributo de pessoas que muito têm reflectido em torno da ética de vida em sociedade. Os autores dos 14 capítulos são pessoas com valiosos contributos sobre esta matéria, quer pessoais, quer académicos. Aceitaram o encargo de nos ajudar a concretizar este objectivo editorial, com a sua inteligência, seriedade intelectual, generosidade e sentido de partilha. Numa síntese de muitas sínteses e num quase oxímoro aritmético, multiplicou-se o âmbito do livro pela divisão dos temas e somou-se a riqueza do seu conteúdo pela diferença dos contributos. Tudo com sábia moderação, que – citando Aristóteles – é o ponto central que melhor traduz, virtuosamente, o tempo, as palavras e a equidistância. Estamos-lhes profundamente gratos.


			3. No mundo contemporâneo, vivem-se tempos em que se cruzam abordagens radicalmente maximalistas ou minimalistas. Desde pretensos absolutismos éticos, pelos quais as normas éticas são imutáveis, eternas e universais, até ao relativismo, se não mesmo niilismo ético, com os princípios éticos a mudar de acordo com a época, e ao sabor das circunstâncias, modas e opiniões, ou, ainda, por via de expressões de «ética condicional» ou «adversativa», de mãos dadas com um qualquer «se», «mas», «talvez», «salvo se», «mais ou menos» e, não raro, sob a forma de um oportunista, falacioso e engenhoso marketing da ética (markética). 


			Neste livro, está implícita uma abordagem eticamente pluralista e diferencialista. Pluralista, porque alguns princípios podem resultar de perspectivas históricas ou contextuais variáveis, sem prejuízo de regras essenciais da determinação ética do bom e do mau. Diferencia­lista, porque há valores que podem ser igualmente legítimos, mesmo que em conflito ou havendo dificuldade na sua ordenação. 


			Estamos, afinal, diante da sempiterna pergunta: o que é a ética? Ao longo da história, temos tido muitas respostas nem sempre coincidentes, mas quase todas complementares. Basta exemplificar com Aristóteles («Por que razão valeu a pena ter nascido?»), Sócrates («Como devemos viver, e porquê?») e Kant («O que devo fazer na relação com o outro?»). Ou ainda, como foi dito por Pierre Reverdy, a «ética como a estética de dentro».


			4. Temas de Ética – Reflexões e Desafios é, de algum modo, um livro contra a corrente dominante. Porque, no meio da pressa em que hoje se vive, escasseia na sociedade o tempo para pensar. Porque, no meio da prevalência do fácil e do descartável, é comum desvalorizar-se o caminho do que é exigente e perene. Porque, no meio do urgente que nem sempre é importante, não raro se põe de lado o importante que nem sempre é urgente. Porque, no meio da obsessão da quantidade de todas as medidas de aferir o ter, o possuir, o dominar, o chegar, o consumir, se perde de vista a qualidade como sinal nem sempre exterior de uma grandeza que não se mede. 


			Ler este livro é uma forma de respeitar a integridade, a exigência e a intensidade com que foi escrito. Acalentamos a esperança de que o leitor encontre nesta obra de diferentes co-autores um importante contributo para a reflexão que a todos nós deve ser exigida. E, parafraseando Goethe, «não perguntemos se estamos totalmente de acordo, mas tão-só se vamos pelo mesmo caminho».


			António Bagão Félix
Paulo Otero
Pedro Afonso
Victor Gil
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			O que é a éticaii


			José Manuel Moreira
André Azevedo Alves


			A propósito desta sublime temática, é possível desenvolver várias abordagens a partir de definições clássicas de ética:


			–	Ciência que nos ensina a saber o que é bom para o homem e para a sociedade;


			–	Saber analítico e normativo; 


			–	Ciência prática, orientada para a acção: aprende-se fazendo (arte de viver).


			Mas quiçá a melhor forma de cumprir com o solicitado seja perceber que, tão importante como definir «o que é», será, por aproximações a campos vizinhos, tentar também definir «o que não é». Daí que a nossa estratégia passe, até para melhor se poder exercitar a imaginação moral, por suscitar um guia de perguntas contra a corrente, começando logo pela mais atrevida: Será que há mesmo falta de ética?


			Temos de admitir que, face aos tempos que vivemos, a maioria de nós, certamente, diria que há muita falta de ética e alguns atrever-se-iam mesmo a afirmar que nos debatemos com muitíssima falta de ética. Mas o problema talvez seja o contrário: haver ética a mais, cada um ter a sua. O que leva, como acontece com a moeda excessivamente abundante, à sua desvalorização, com a perda de valor a conduzir à desconfiança, a não ser digna de crédito. O que nos conduz à necessidade de distinguir entre valores universais e valores não universais. Um exemplo curioso será considerar o que acontecerá a um membro de uma quadrilha de ladrões que rouba o próprio gangue. Uma actuação que por certo levará a que o chefe actue rapidamente e sem contemplações, no limite liquidando quem se atreveu a desafiar a confiança nas regras do jogo. É que, embora a quadrilha se dedique ao roubo, este tem um valor instrumental. O valor válido dentro do gangue e que deve ser respeitado religiosamente é não roubar. É isso que define um valor universal com marca kantiana: «Comporta-te do modo que queiras que os outros se comportem». Quem se dedica a roubar – ou simplesmente a passar à frente de outros numa fila – não deseja que os outros façam o mesmo. O ideal será mesmo que ninguém mais o faça. 


			O contrário disso é partir do princípio de que os valores são relativos, dependendo do lado em que se está – no caso de um roubo ou mesmo perante uma falta num jogo de futebol. O essencial da ética está em colocar-se no lugar do outro. Só assim se poderá distinguir com precisão valores universais de valores relativos, que dependem, no limite, de conveniências e circunstâncias. O que nos leva a perceber em que medida os valores universais estão ligados a um compromisso com valores tendencialmente imutáveis e permanentes. Mais ainda num mundo incerto e cheio de medonhos imprevistos, como aconteceu noutros tempos com os nossos navegadores quando precisaram de uma estrela polar como orientação nas suas aventuras por mares e mundos que não eram os seus.


			Assim sendo, somos levados a uma nova questão: como se compreende esta ênfase na «universalidade» numa época em que tanto se insiste na pluralidade e na diversidade?


			A chave está na nossa natureza – a natureza humana – a que é simultaneamente «una e diversa» ou, em versão medieval, «una e múltipla», una e plural. Isso mesmo se torna claro se pensarmos numa das mais representativas instituições da incompreendida Idade Média: a universidade – uma instituição ao mesmo tempo una (para exprimir a equiparação e a elevação do grau) e diversa (para dar conta da multiplicidade de dons e talentos humanos). Daí que a universidade, na sua humana pluralidade, acolha uma diversidade de faculdades. Dito de outro modo, os seres humanos implicam por natureza tanto o uno como o diverso. Como diria Fernando Pessoa, «tantos e todos sendo». O que nos obriga a uma outra clarificação.


			Como distinguir valores éticos de valores culturais? 


			Uma boa maneira de resolver a situação será ligar os valores éticos àquilo que homens e mulheres têm mais em comum: os valores (deveres e direitos) que os tornam humanos, a começar pelo respeito pelo outro. Já os valores culturais apontam para o que nos diferencia em termos de costumes e hábitos. Abrir ou não abrir uma prenda à frente da pessoa que a deu são duas manifestações culturais muito distintas e, neste caso, até opostas. Basta pensar que, em geral, no Ocidente se espera que alguém que acaba de receber uma prenda a abra logo e assim manifeste agrado com a oferta, um comportamento que seria considerado inadequado nalguns países do Oriente, onde a educação manda fazer isso mais tarde e de forma recatada. O mesmo se poderia dizer em relação a comportamentos igualmente opostos, como circular pela direita ou pela esquerda, olhar ou não nos olhos da outra pessoa. Ainda que tais comportamentos díspares devam ser vistos como modos diferentes de cumprir um mesmo valor ético, respeitar ou, pelo menos, não desrespeitar o seu semelhante. Cumprindo assim um preceito muito ético que aponta para a unidade na diversidade. 


			Ética e/ou moral? 


			É interessante darmo-nos conta de que, ao mesmo tempo que se proclama a «ética» e se multiplicam os cursos de Ética, se tende a evitar o uso da palavra «moral». O que se torna mais difícil de compreender atendendo a que se trata de duas palavras sinónimas, «ética» de origem grega, e «moral» de origem romana. Como explicar esta situação? É verdade que, ao longo da história humana, a ética esteve quase sempre mais ligada à fundamentação filosófica das diversas éticas – em especial as que tendem a acentuar a influência da pressão (interna) vinda de dentro do indivíduo. Pressões que fortalecem as chamadas «opções de consciência» assentes em princípios e valores universais que em geral se ligam às grandes religiões mas que estão já presentes no mundo antigo, em especial na Grécia Clássica. Já a moral liga-se mais às pressões externas que condicionam a actuação de cada um de nós. Poderíamos dizer que a moral social assenta em normas e costumes (de foro externo) que convivem com jogos de interesses e vontades. Uma boa forma de distinguir estas duas formas de pressão é pensar em eleições. De braço no ar, estamos a maximizar a pressão externa. Por voto secreto, ou urna fechada, estamos a valorizar a tal opção de consciência, na medida do possível livre de pressões externas. É fácil perceber que num sentido mais estrito esta última é a pedra angular, mas cada um de nós no seu normal comportamento – e mais ainda quando tem de tomar decisões importantes – estará sempre sujeito às duas pressões. Até porque raramente o «ético» e o «social» caminham a par. Costumamos dizer que um árbitro desonesto (e não suficientemente corajoso) em campo tenderá sempre para o apoio da maioria dos adeptos que estão no estádio, presumivelmente da equipa da casa. Cabe aqui recordar a letra de uma canção de Sérgio Godinho: «Que força é essa, amigo, que te põe de bem com todos e de mal contigo?».


			Talvez se possa acrescentar, por analogia com a distinção em causa, um clarificador contributo de Henri Bergson quando se propôs fazer uma ética criadora – tanto em L’Évolution Créative como em Les Deux Sources de la Morale et de la Religion – que está na base da distinção entre moral fechada, actuando por pressão, e moral aberta, por chamamento.


			Compreende-se assim melhor que na filosofia académica seja usual ligar a «moral» a um colectivo concreto; daí a adjectivação: moral cristã ou budista, islâmica ou judaica, associando-se a ética mais à reflexão que busca a fundamentação e o aperfeiçoamento. As diversas teorias morais ou doutrinas éticas (Moreira, 2008, 31-49) distinguir-se-iam então pelo critério ou pela perspectiva que adoptariam nessa reflexão.


			O que distinguirá a ética da deontologia?


			Importa dizer que toda a profissão tem uma identidade e que, por isso, requer ideais e padrões comuns (ou seja, um código ético e um código deontológico).


			A ética terá a ver com um compromisso (interno) com valores duradouros implicados na natureza do ser humano. Da mesma maneira que se espera que uma macieira dê maçãs ou um relógio regule bem, também se espera que um ser humano se comporte de acordo com o que se espera da sua natureza.


			Já a deontologia atende mais ao que lhe é externo, fixando os deveres e responsabilidades requeridos por um determinado ambiente profissional e podendo reflectir a evolução e novas prioridades. O que significa que embora, naturalmente, a ética seja comum às diversas profissões (é a mesma para todas as ordens profissionais: há só uma ética para engenheiros, médicos, …), há uma deontologia específica para cada uma delas.


			Acresce que cada vez mais o reconhecimento social e público não passa apenas pela competência profissional: a função não se esgota no saber profissional. O núcleo duro das responsabilidades ditas sociais inclui, desde as corporações medievais dos ofícios mecânicos, garantias éticas e técnicas. Sublinhando desde esse tempo a necessidade de uma harmoniosa articulação entre os interesses profissionais e o bem comum na melhoria da sua participação nas respectivas áreas de intervenção, não só no aspecto técnico como também nas vertentes ética e científica. 


			Justifica-se assim a histórica inclusão de normas de conduta profissional (junção de normas éticas e deontológicas) que ao longo da história buscam estreitar o vínculo que necessariamente se deve estabelecer entre o profissional e a sociedade em que se integra.


			Mesmo assim, poder-se-á insistir: porquê a ética e para quê um código deontológico?


			São duas questões a que iremos também responder de forma sumária. É verdade que ética e deontologia profissional (Moreira, 2002) têm vindo a merecer crescente atenção nos últimos anos, embora nem sempre por motivos estritamente éticos. Tanto mais que, como sabemos, às vezes se utiliza a ética como cosmética ou simples «imagem» de marca, e até como «arma» para motivar os subordinados para que «rendam» mais.


			Seja como for, a reflexão está a produzir frutos em variadas áreas e diversos lugares do mundo. Um deles é a introdução da matéria como disciplina em cada vez mais universidades (e em quase todas as escolas de negócios).


			Mas atenção! A ética não é mais uma ciência. É a fundamental: porque, ao actuar, ao respeitar ou não certas normas, fazemo-nos ou desfazemo-nos, construímo-nos ou destruímo-nos. 


			A ética não é algo já alcançado, mas uma tarefa permanente, porque nunca desaparece a nossa «obrigação» de fazer mais e melhor, com mais qualidade, apesar das dificuldades. Além disso, quando uma pessoa se comporta de forma correcta, pouco a pouco, transforma o meio em que vive, porque o bem tem um atractivo que leva a que os outros imitem essas actuações. Um impulso que implica uma certa visão antropológica do Homem, que faz com que a ética não seja uma opção, mas uma necessidade. Ninguém pode viver sem uma normativa ética. A ética não é algo para falar, mas para assumir. A necessária regeneração da vida económica não é uma tarefa que se consiga de uma vez por todas. É preciso um permanente esforço para não «baixar de nível».


			Torna-se entre nós muitas vezes difícil mostrar que a ética, mais do que condenar, promove; a ética permite-nos atingir metas que de outra maneira ficariam distantes. Dito de outro modo, o essencial não está em evitar o mal, mas em fazer o bem. Uma coisa é alguém não se comportar de acordo com as regras – fazer batota, por exemplo, uma actuação pouco ética. Outra é ver a ética como motivação para fazer boas jogadas, para ter bons desempenhos e tal só é possível quando, como se diz, «o moral está em cima». Quando «o moral está em baixo» a tendência é para se jogar mal, para a equipa perder, para o país não andar para a frente


			Daí a importância de olhar para o nosso esforço e a nossa motivação para perceber de que modo os códigos deontológicos podem contribuir para regular a intervenção dos profissionais de forma a que a sua actuação seja não apenas impoluta mas também excelente, briosa e exemplar. 


			Diz-se que Alexandre Magno perguntou um dia ao seu mestre Meneemo se não existiria um atalho que o fizesse chegar mais depressa à geometria. «Meu rei», terá respondido o grande matemático grego, «para viajar pelo país há estradas para os reis e estradas para o cidadão comum; em geometria, porém, há uma única estrada para todos».


			Um dos nossos problemas, quando tratamos de ética, é sermos levados a pensar que, diferentemente do que acontece com a geometria, em ética há sempre atalhos, em especial para os mais poderosos. Ora, como diz o povo, «quem se mete em atalhos mete-se em trabalhos». Os «atalhos» em ética pagam-se quase sempre muito caro, com custos e perdas tangíveis e intangíveis. 


			Será que estamos em vias de descobrir, em teoria e na prática, que a boa circulação exige bons códigos de conduta?


			Sabemos que as boas leis não bastam para garantir uma ordem social justa. Perante uma lei, podemos ter inclinação para a cumprir ou então para dar rédea solta à nossa tendência para lhe dar a volta (evitá-la como um mal). Evidentemente que a opção depende muito da cultura dos povos e das pessoas. Mas seria um grave erro pensar que, em especial no mundo dos negócios e do exercício profissional, a ética está a mais. A ética nunca está a mais porque é algo essencial ao ser humano. Daí que não se possa estranhar que cada vez mais em muitas empresas e profissões o «seu» código se constitua como núcleo ético da qualidade da sua cultura empresarial e/ou profissional. Nunca será demais recordar que o cumprimento da lei (compliance) nos livra da cadeia, mas não nos garante a confiança. Esta terá de ser ganha, conquistada. Caberia aqui também apreciar a diferença entre ética deontológica e ética consequencialista (Moreira, 2008, 93-94).


			Códigos de conduta: exigências ou recomendações? 


			Acusa-se muitas vezes os códigos éticos, que enquadram as práticas de muitas «ordens» e associações profissionais, de parecer ter, talvez por razões corporativas, um cariz menos exigente, de fazerem recomendações que, embora apontem para a melhoria do ambiente ético, levam muito boa gente a pensar que não passam de simples sugestões.


			A acusação é grave, mas em geral infundada. Na verdade, as deontologias profissionais assentam sempre no carácter inquestionável – não negociável – de certos valores: a dignidade pessoal, a veracidade, a necessidade de estabelecer relações justas e de actuar segundo a prudência. Trata-se, ao fim e ao cabo, de lembrar algo que nunca se tinha (ou se devia ter) esquecido: que o conceito de dignidade humana é inseparável da vida económica, social e profissional.


			É por isso que as normas dum código deontológico não se devem limitar a uma lista de princípios, critérios ou normas reunidos de forma mais ou menos explícita. Para que um código seja realmente útil é preciso que nos seus processos e procedimentos de elaboração se atenda tanto aos conteúdos como à forma de aplicação, gestão e cumprimento. 


			Esquecemo-nos muitas vezes de que um dos objectivos dos códigos de conduta é auto-regular a própria actividade, antes que a legislação laboral o faça por nós. Mais: devemos partir do convencimento de que os usos corruptos acabam por viciar a vida de qualquer organização: a corrupção é que corrompe, não o dinheiro ou o poder. 


			Dito isto, importa frisar que a eficácia dos processos de auto-regulação, que deveria ser timbre dos membros de uma sociedade civil que se quer livre e responsável, tem muito a ver com o convencimento de que a resolução dos problemas sociais só em parte depende do Estado e da imposição da lei. O bom andamento dos negócios e o sucesso da vida pacífica, decente, comercial e civilizada dependem, e muito, de normas e saberes implícitos, e dos chamados bons hábitos e bons costumes (Alves e Moreira, 2013). Há também que recordar que uma coisa é a explicitação intelectual dos princípios básicos e outra a vontade prática de lhes dar cumprimento. Acresce que, mesmo ao nível das empresas, os códigos de ética podem ser muito úteis, mas nunca serão suficientes (Moreira, 2008, 67-81).


			Daí a relevância de uma boa formação ética e a atenção a uma constelação de virtudes éticas como algo inseparável do comportamento de excelência (Alves, Booth e Fryzel, 2019).


			Em que medida um melhor entendimento da interdependência entre sistemas (político, económico e ético-cultural) ajuda a uma mais apurada compreensão da relação entre «factos» e «valorações»?


			Uma melhor compreensão do contexto do mundo contemporâneo implica dar conta da interdependência entre o sistema político (baseado num «Estado de Direito»), o sistema económico (baseado na economia de mercado) e o sistema ético-cultural (favorável a uma sociedade aberta e plural). Na verdade, o bom funcionamento da economia de mercado – enquanto jogo com normas – não só pressupõe um adequado enquadramento institucional, jurídico e ético, mas também implica uma harmoniosa interacção entre Estado, mercado e sociedade civil.


			A economia de mercado, contrariamente ao que propagandeia uma cultura entre nós maioritária, não se opõe, antes depõe a favor da compatibilidade entre ética e economia de mercado. Infelizmente, continua a predominar uma cultura que se mostra incapaz de perceber que o mercado (como a democracia) assenta numa ordem baseada no primado das regras abstractas (versus uma ordem que visa fins concretos e depende da arbitrariedade de uma autoridade). De facto, continuamos dominados por uma visão da educação assente em falsas dicotomias: lei/liberdade, progresso/tradição. Uma visão das coisas humanas que favorece um ambiente em que os «espertinhos» (que desrespeitam as regras) proliferam à custa dos «inteligentes» (que se sentem obrigados a confiar na «sabedoria» das regras). Não cabe aqui a elucidação destas questões (Moreira, 1996), muito menos mostrar em que medida uma sociedade aberta – ao mercado, à inovação e à responsabilidade pessoal e social em relação ao futuro – implica que o conjunto dos seus membros tenha em comum valores (abstractos) e não fins (concretos). Ficamo-nos, por ser menos perceptível e estar implícita nos subsequentes desenvolvimentos, pela crucial distinção entre «factos» e «valorações» (Moreira, 1996, 14-16).


			Muitas vezes pensa-se que, para defender o sistema de mercado face aos seus detractores éticos, é necessário que o defensor discorde, mais ou menos profundamente, dos seus adversários no que respeita aos critérios éticos a adoptar. Pode bem acontecer que tais diferenças de critérios sejam ocasionalmente responsáveis por disputas sobre a moralidade do mercado, mas não é o habitual. Bem pelo contrário, o que tais disputas costumam em geral reflectir é simplesmente a existência de pontos de vista divergentes sobre a realidade económica. Por isso Kirzner (1989, 3) insiste em que:


			«Julgar adequadamente qualquer aspecto da realidade social, a partir da perspectiva ética, exige ter em conta um quadro válido de critérios que nos sirva de referência. Mas tal julgamento requer igualmente, e quiçá sobretudo, uma compreensão positiva igualmente válida do sector da realidade que vai ser objecto de valoração. O que é igualmente válido para qualquer tipo de apreciação moral: antes de mais há que identificar e compreender convenientemente o que se deseja valorar». 


			Mas as dificuldades não se ficam por aqui: há que considerar também a ambiguidade da preocupação com a ética que faz com que a sua presença possa ser comparada à dos netos na casa dos avós: se estão, perturbam; se não estão, são reclamados. É tendo em vista a superação destas dificuldades que sentimos dever fazer cinco interrogações que nos encaminharão para uma mão cheia de precisões teóricas.


			1. Será que a ética diz respeito, antes de mais, à relação comigo mesmo?


			Fala-se muito em ética económica e empresarial, ética política, ética desportiva, etc., como forma de abarcar a dimensão amplamente social da ética, mas geralmente esquece-se (ou não se sabe) que, em sentido estrito, a ética se refere à relação da pessoa consigo mesma. 


			Daí que um nosso amigo, com algum exagero, costume dizer que se deve ser ético ainda que seja por puro egoísmo (talvez melhor, por amor próprio ou respeito por si mesmo, ao menos de manhã frente ao espelho). Evidentemente que, como é sabido, o amor a si mesmo não deve ser desligado, embora deva servir como medida, do amor ao próximo, mas isso não tira que ética se refira antes de mais a esta luta interior que se passa dentro, na «toca» de cada um, lugar onde, libertos das pressões do exterior, nos deveríamos sentir mais livres para, em consciência, tomar decisões responsáveis.


			2. Como distinguir ética dos «mínimos» de ética dos «máximos»?


			Mesmo as pessoas sem formação religiosa (e particularmente cristã) têm a vaga ideia de que a ética (ou a moral) é uma espécie de decalque dos «10 Mandamentos». Importaria, contudo, lembrar que as grandes religiões – mesmo quando as diferenças são grandes, como acontece com o budismo e o cristianismo – têm o mesmo padrão de valores éticos. Os budistas consideram que há quatro regras: não matar, não mentir, não roubar e não abusar da sexualidade. Ou seja, as grandes religiões têm uma mesma ética fundamental e uma mesma pedra angular: não faças ao outro o que não queres que te façam a ti.


			Colocar-se no lugar do outro é, assim, condição primeira para uma ética realista. Uma ética que importa tanto a quem tem religião como a quem a não tem, pois são essas regras éticas fundamentais e universais que tornam o ser humano realmente humano.


			Podemos mesmo dizer que a ética válida para um correcto funcionamento das empresas e das profissões é essa ética realista que se fundamenta na livre afirmação do ser do homem. Uma ética que – é bom dizer – não assenta necessariamente numa convicção religiosa, e muito menos na fé cristã, já que a sua primeira formulação se deu pelo menos cinco séculos antes de Cristo.


			O que não tem impedido que a lei moral – à semelhança do Decálogo – seja mal vista, quiçá por – como noutras religiões – ser composta por uma lista mais ou menos extensa de proibições: não mentir, não roubar, não matar, etc.


			A maioria de nós desconhece, contudo, que os 10 Mandamentos são apenas uma espécie de mínimo moral universal – obrigatório para todos, crentes ou não – e, por isso, incorporado nas legislações próprias dos Estados de Direito. Mas poucos sabem que esta moral natural de mínimos obrigatórios – mesmo em termos cristãos – deve ser completada e complementada pelas Bem-Aventuranças do Sermão da Montanha: uma moral de máximos, de virtudes.


			Por outras palavras, enquanto evitar (ou não fazer) o mal deve ser algo imposto, obrigatório, bem fazer ou fazer o bem deve ser algo livre, voluntário. É a esta liberdade positiva de fazer o bem que se chama «virtude» ou «excelência». 


			Hoje, felizmente, há cada vez mais pessoas a perceberem que a excelência – a boa qualidade – dos nossos melhores bens e serviços não deriva tanto do medo à lei quanto da satisfação do dever cumprido com virtude, através de hábitos que se adquirem por aprendizagem e que levam a fazer e a fazer bem o que se deve fazer.


			Em suma, a ética é, antes de mais, algo positivo: há que falar sobretudo de fazer o bem e, por consequência, de evitar o mal. É errado ver na ética só proibições, esquecendo a satisfação que produz a adopção de um comportamento ético, já que sentir-se ligado pela responsabilidade de actuar eticamente é, antes de mais, o resultado de um acto positivo.


			3. Assim sendo, o que se quererá dizer quando se afirma que a ética está no meio?


			É verdade, mas é um meio alto – um cimo, um máximo – entre dois pontos baixos e igualmente viciosos. Imaginando uma alta montanha, por exemplo o Pico (nos Açores), ou mesmo um monte mais pequeno e mais arredondado, como o Moledo (no Minho), podemos imaginar ser valente como um cimo, ficando de cada um dos lados ser cobarde e ser valentão, ambos no sopé. Significam o primeiro ser valente por defeito (ou cobarde) e o segundo ser valente por excesso (valentão). Ambos ao mesmo baixo nível. Todo o cobarde com as costas quentes facilmente se transforma num valentão e qualquer valentão sem esse amparo se mostra cobarde. Daí que a virtude na verdade esteja no meio, mas um meio alto entre dois pontos baixos e igualmente viciosos. Interessante será também dar conta de que «virtude» e «excelência» são palavras sinónimas, podendo mesmo ser aplicadas por exemplo a quem toca bem um instrumento (pessoa que toca de forma excelente ou virtuosa) ou mesmo a águas termais excelentes ou virtuosas para determinadas maleitas. Acresce que há também muitas semelhanças entre vícios e virtudes: uns e outros implicam habituação, resultante de maus ou bons hábitos. Como bem dizia Jean Racine (1639-1699), escritor e dramaturgo francês: «O vício, tal como a virtude, cresce em passos pequenos». Ou, de outro modo, Oscar Wilde (1854-1900): «Os pequenos actos de cada dia fazem ou desfazem o carácter». 


			Daí que, embora a valentia seja uma virtude, comportar-se de forma valente exija habituação, como a honestidade e ser honesto. A nível intelectual é fácil saber o que deve ser feito, mas só pessoas com carácter são capazes de fazê-lo em situações difíceis. Assim se compreende que os códigos possam ser muito úteis e até necessários, mas nunca serão suficientes: o código de conduta – como toda a norma – representa um ideal de comportamento, mas o comportamento real não reside na norma, reside na virtude. 


			Para o código, basta uma aprendizagem teórica, mas a virtude requer uma aprendizagem prática: a virtude adquire-se. As normas só têm sentido na medida em que facilitam a aquisição de virtudes, ao assinalar o que se deve fazer e o que convém evitar.


			Por isso, a ética dos mínimos remete-nos para «não fazer» (não matar, não roubar, não mentir), enquanto a ética dos máximos (das virtudes ou da excelência) acentua o bem fazer que, no caso do cristianismo, embora possa parecer estranho, está no Sermão da Montanha. Sermão que começa logo por «bem-aventurados os pobres de espírito» que, na verdade, para ser bem entendido, terá de ser visto como elogio do pobre em espírito. Um louvor a quem se comporta como pobre mesmo podendo ser rico, que está no meio (alto) entre a arrogância do rico e a necessária humildade de quem a tal é obrigado, por ser pobre (por isso se costuma dizer «não sirvas a quem serviu nem peças a quem pediu»). Daí que a virtude implique liberdade. É a chamada liberdade para a excelência, uma liberté de qualité, desenvolvida a partir da noção de habitus de São Tomás, segundo a qual o homem é livre quando adquire o hábito de escolher o bem em detrimento do mal. Quando as regras não se apresentam diante de si como uma mera obrigação que contraria apetites, a liberdade virtuosa resulta da aquisição do hábito de agir rectamente (Pinckaers, 1985, 355-377). Em linha com o mestre Aristóteles: «Somos o que repetidamente fazemos. A excelência, portanto, não é um feito, mas um hábito».


			Importa, por isso, deixar claro que a temática dos códigos de conduta deve servir para mostrar que a ética não é a fria aplicação de normas. A ciência ética não se deve fixar nas «muletas» – deve centrar-se antes no dever ser próprio da pessoa livre e consciente. Mais do que as «determinações», o essencial da ética é a «autodeterminação». As «muletas» do dever ser podem até ser vistas como estruturas do bem, mas não são o Bem. Em suma: «O mapa não é o território e o menu não é a comida» (Ronald Laing).


			4. Será a ética um valor com ou sem preço? 


			Esta questão deve levar-nos a acentuar que ser elegante, ser limpo implica sempre um custo que um ser que se quer civilizado deve ser capaz de assumir. Como bem expressa uma irónica máxima brasileira: «Há bicho que gosta de chiqueiro». Embora se deva também salientar que uma ética realista implica uma visão não moralista do ser humano e da sua natureza. Daí que «limpinho», por exemplo, não seja propriamente humano. Não por acaso, cada um de nós nasceu paredes meias com as partes menos «limpinhas» do ser humano. O homem, mais do que besta ou anjo, é meio-besta e meio-anjo (Pascal). Daí que também não tenha de escolher entre ser formiga ou águia. A abordagem ética implica sempre um equilíbrio, uma ponderação, assemelhando-se mais a um sabor do que a um saber, e muito menos a uma receita. Como costuma dizer uma amiga nossa com fama de cozinhar bem, quando as amigas se queixam de que o prato ou o bolo não saiu bem: «Dei-te a receita mas não te dei as minhas mãos». 


			Há pois aqui um acento no equilíbrio, no sal ou no açúcar, e mais ainda na ética. Não por acaso se costuma dizer que o moralismo é o contrário da moral. O que nos obriga a estar despertos para dois perigos contrários (mais uma vez, por defeito e por excesso) quando se olha para o «preço» da ética (ou da falta dela). Um é olhar para ela como um luxo a que (não) nos podemos permitir. Outra é o lema oposto, defendendo a importância da ética porque a ética recompensa: «A ética dá dinheiro» foi o tema colocado por alunos de um curso de Ética Económica e Empresarial que deixou o professor da cadeira perplexo. Embora, cinicamente falando, não devesse ter ficado preocupado: se a ética dá dinheiro, não haverá mais problemas desses. É aqui que entra um reparo de um antigo arcebispo de Dublin a uma famosa frase: «A honradez é a melhor política». Dizia ele que a proclamação deste lema não é garantia de que alguém se comporte de forma honesta, querendo assim chamar a atenção para a diferença entre a honestidade como mera política e a honradez como característica da pessoa. É verdade que o lema «a desonestidade é a melhor política» é pior, mas, se a honradez for apenas uma política, na altura em que deixe de ser vantajosa deixará por certo de ser praticada. 


			Daí que a distinção entre as normas e o carácter das virtudes obrigue também a outra questão: como distinguir carácter de temperamento? 


			Não por acaso, éthos em grego significa «costume» – em latim mos. Por isso se costuma definir a palavra «moral» como tratado dos costumes. Enquanto êthos, palavra de que deriva a palavra «ética» significa «segunda natureza», o modo como se vive, incorporando hábitos, adoptando atitudes (que formam o carácter, por oposição a temperamento, pathos, a primeira natureza).


			Ora, esta «segunda natureza» é mais que «costume»; são modos de ser que o Homem adquiriu realizando actos, incorporando hábitos ou características adquiridas que constituem o nosso ser original. E esta «segunda natureza» adquire-se lentamente, exigindo como vimos habituação, seja aos vícios, seja às virtudes. É por isso que é mais fácil ensinar do que educar. Para ensinar, só se precisa saber. Para educar, é preciso ser. 


			5. Qual o propósito da distinção entre «ética da primeira pessoa» e «ética da terceira pessoa»?


			Na reflexão sobre a moralidade das nossas actuações podemos atender a dois níveis: a uma ética da primeira pessoa e a uma ética da terceira pessoa. Na ética da primeira pessoa, o sujeito, quando se propõe realizar uma acção, interroga-se também sobre o seu efeito no seu desenvolvimento pessoal, isto é, que tipo de pessoa quer ser. Já na ética da terceira pessoa predomina a valoração dos actos a partir de um observador imparcial que ajuíza, a partir de fora – e de acordo com normas convencionais cuja validade terá de ser demonstrada ou simplesmente aceite – a bondade ou a maldade das acções alheias.


			A «ética da primeira pessoa» é uma ética das virtudes, que são as potencialidades que dirigem a pessoa para a sua plenitude ou perfeição segundo a ordem do ser, de acordo com uma determinada antropologia ou concepção da vida. Já para as éticas «da terceira pessoa» – que privilegiam o observador externo – a questão do fim da pessoa, e das virtudes que conduzem a ele, passa para segundo plano; o que se exige é que o comportamento exterior, abstraindo-se do que se passa no interior do sujeito, cumpra os actos que a norma impõe como bons e evite aqueles que a norma considera maus.


			Esta distinção não nos deve levar a perder de vista que, para que a actuação das associações empresariais e profissionais possa ser qualificada como eticamente correcta, o único caminho é que as pessoas que as constituem e, em especial, os dirigentes partilhem e respeitem, mais que os «valores», as virtudes morais.


			Por isso as preocupações com a ética não podem ficar pela elaboração de um código, uma atitude que pode ser conveniente mas nunca é suficiente. É que o problema do comportamento ético não é tanto um problema de normas. É mais um problema do Homem, que se realiza ou destrói através das suas obras. Portanto, os passos conducentes a uma melhoria da ética no mundo dos negócios passam por uma formação moral do Homem, formação baseada na recuperação, ou melhor na afirmação da consciência moral a partir dos princípios da lei natural e das suas consequências. Daí que a principal e quase única recomendação que cabe fazer seja a de formar integralmente as pessoas, em todos os níveis da sociedade, através da educação e, sobretudo, do exemplo.


			Avancemos então para outra problemática:


			Será que se pode falar em pilares para um edifício ético?


			Sem dúvida que sim. Mais: podemos relevar que as ideias expostas respondem a axiomas que podem ser vistos como oito pilares do edifício que pretendemos erguer com elevação ética (Moreira, 2008, 94-96).


			1. A ética profissional não é uma ética distinta da ética geral. Uma vez definida a ética a que nos queremos vincular, esta ética não varia segundo os lugares e tempos – remetendo-nos para absolutos relativamente absolutos –, ainda que haja vários campos onde aplicar o mesmo esquema ético. Não há uma moral privada, uma moral pública e uma moral empresarial; há uma só moral a aplicar à vida privada, pública, profissional e empresarial.


			2. O sujeito da ética é a pessoa, não a associação ou a empresa. Por exemplo, a empresa não tem responsabilidade ética, ainda que possa ter responsabilidade jurídica. Se um camião da empresa atropela uma criança, a empresa deve pagar uma indemnização, porque tem responsabilidade jurídica, mas a responsabilidade moral – se a houver – terá de ser exigida ao condutor (se, por exemplo, houve imprudência), e quiçá também aos seus superiores (se, por exemplo, a manutenção do camião se revelasse insatisfatória, ou se o obrigavam a circular com excessiva velocidade, etc.).


			3. A ética é uma ciência que estuda a conduta do Homem para alcançar o seu fim: felicidade, santidade, realização, humanização, aperfeiçoamento, ser diferente… Claro que o Homem se pode equivocar no seu fim e, quiçá, escolher o prazer, o poder ou o egoísmo como meta da vida, mas também neste caso necessita de umas quantas regras para alcançar esse fim: uma «ética». Vale, contudo, dizer que a ética é uma ciência, não uma crença ou o fruto de um consenso político, é um saber que se pode aprender com a ajuda da razão e da experiência. É uma ciência prática: não se estuda para saber, mas para actuar. É uma ciência normativa: não diz como actua a maioria – isso seria sociologia –, mas como deveríamos actuar. 


			4. A ética é, pois, uma ciência teórica de carácter normativo, como é, por exemplo, a lógica, ainda que esta se dirija à razão e a ética à vontade. A ética diz-nos o que se há de fazer, teoricamente, mas, uma vez conhecido, há que saber e querer aplicar esse conhecimento teórico, esse critério geral, a casos concretos e, muitas vezes, complexos. É este, precisamente, o trabalho da prudência e da fortaleza. 


			5. Não se deve confundir, por isso, a moral com a moralidade (a consciência moral com o comportamento individual); daí que a relação próxima entre virtude moral e costume surja de forma evidente no conceito de carácter. A nível intelectual é fácil saber o que deve ser feito, mas só pessoas com «carácter» são capazes de fazê-lo em situações difíceis. 


			6. A ética nem sempre coincide com a legalidade. Nem tudo o que é ético é legal, nem todo o legal é ético. A lei humana não constitui necessariamente um critério de moralidade; bem pelo contrário, pode ser injusta, imoral. Uma coisa não é moralmente boa só porque é legal, nem má porque não o é. Não podemos, por isso, estar de acordo com uma postura que afirme que a moral profissional é a lei, toda a lei, mas nada mais do que a lei. A lei é necessária para a convivência mas, do ponto de vista ético, não é suficiente. Todos sabemos que há grandes «manobras» que podem ser legalmente irreprováveis.


			7. Os comportamentos éticos devem nascer de convicções internas, quer estas sejam de natureza transcendente, quer sejam de raiz humanista. Este é, como defende A. Llano (1988, 68), um princípio ilustrado que não se opõe à tradição cristã e que, como afirmação moderna da originária radicalidade da liberdade humana, é uma herança filosófica de que não tem cabimento prescindir. Mesmo assim, uma empresa pode ter definida a sua própria axiologia, o seu sistema ético-cultural, a que, através do exemplo e da vivência, adiram todas as pessoas que integram a empresa, assim como ter definidas certas regras de comportamento que podem ser exigidas e devem ser observadas por todos os que, tendo-as previamente conhecido, as tenham aceitado livremente. 


			8. Finalmente, a ética é algo para ser vivido todos os dias, não um remédio ou uma solução para quando surge um problema ou um conflito. Isto porque, para além das razões de fundo, sem o hábito de nos comportarmos sempre eticamente, dificilmente tomaremos uma boa decisão ética quando as circunstâncias se tornarem adversas.


			Passemos então a uma outra problemática que se liga à ideia de que a ética, tal como a música, é para ser aplicada. Não se aprende música só para saber, mas para tocar e, de preferência, tocar bem, maravilhosamente bem. Ora, com a ética acontece o mesmo: a ética, mais do que para se saber, é para se aplicar bem. Elencamos por isso três questões para uma ética bem aplicada.


			1. Como tomam decisões difíceis as pessoas boas?


			O livro de Kidder (1995) intitulado How Good People Make Though Choices («Como as Pessoas Boas Tomam Decisões Difíceis»), tem a particularidade de não ser um manual de ética no sentido clássico, onde se pode encontrar definições sobre bem e mal, ou consciência e liberdade. É um livro prático, escrito por alguém que conhece muito bem os dilemas quotidianos. Evidentemente que, a esta luz, o livro não pode deixar de argumentar e dialogar com as mais importantes tradições e teorias éticas do nosso tempo, mas o que é verdadeiramente original nele é o seu enfoque: como as pessoas boas tomam decisões difíceis. O autor não perde tempo a convencer-nos da necessidade do comportamento ético na sociedade actual. Parte do princípio de que os seus leitores são pessoas boas, pessoas que têm sensibilidade para a dimensão ética da vida. Os dilemas apresentados não são, por isso, aqueles em que há que escolher entre o bem e o mal. Esses, para Kidder, não são dilemas, são tentações. Os autênticos dilemas apresentam-se quando temos de escolher entre dois bens: justiça versus compaixão, curto versus longo prazo, indivíduo versus comunidade, verdade versus lealdade, confidencialidade versus transparência, entre muitos outros.


			Não cabe aqui a exploração das implicações desta abordagem nem um desenvolvimento mais cuidadoso das virtudes morais próprias do exercício profissional. Limitar-nos-emos a mostrar que, mais do que a escolha entre esta ou aquela virtude, o que conta é a atenção a uma constelação de virtudes. As boas decisões implicam não apenas formação técnica, mas também elevada formação humana, a qual só pode ser assegurada se os homens e mulheres no desempenho das suas funções, nomeadamente na assunção dos seus cargos de direcção e gestão, viverem todas as virtudes morais (a começar pelas cardeais: prudência, justiça, fortaleza e temperança), especificadas e concretizadas de acordo com as características próprias de cada actividade.


			2. Qual a relevância da distinção entre juízos e decisões?


			Nem sempre nos damos conta de que, para uma correcta abordagem da temática ética, como a financeira ou a musical, não basta a predisposição. Uma melhor compreensão (e mesmo desfrute) de cada um destes domínios exige aprendizagem e habituação às especificidades de uma linguagem que lhe é própria. Há, por isso, muitos erros que geralmente se cometem na abordagem ética ao nível da tomada de decisões. Um dos mais comuns é aquele a que o nosso amigo Domènec Melé chama «tese da separação». Consiste em tomar como ponto de partida que o económico, como o político ou o ético, correspondem a decisões separadas. Algumas decisões seriam exclusivamente económicas ou financeiras, outras só éticas ou estéticas, e algumas outras, quiçá, decisões puramente políticas ou técnicas.


			O erro – como quase sempre acontece – assenta na atractividade e na simplicidade de uma tese que parece verdadeira. Mas não há decisões só técnicas, ou só económicas, ou só financeiras, ou só políticas ou só éticas. É verdade que, em cada decisão particular, segundo a perspectiva que se considere, se pode fazer juízos técnicos, económicos, financeiros, políticos ou éticos, mas as decisões empresariais – como em geral todas as decisões humanas – são pluridimensionais.


			Em suma, qualquer decisão implica a consideração de vários aspectos do problema, que devem, por igual, ser tomados em consideração e valorados. Um deles é o aspecto ético, que requer um juízo moral, como outros um juízo financeiro ou económico (ou social, político, estético, etc.). Todos estes juízos devem ser integrados adequadamente na decisão.


			3. Qual a relação entre liberdade e bem?


			Há entendimentos muito diferentes de liberdade que assentam em antropologias muito diferentes. Os conceitos de liberdade de Stuart Mill e Tocqueville, dois distintos liberais, são a este respeito paradigmáticos. Para Stuart Mill, a liberdade – liberdade de pensamento e de expressão como garantia da liberdade de acção – não é tanto um bem do Homem quanto um produto útil para a sociedade. O seu utilitarismo (Moreira, 2008, 41-44) leva-o a considerar a liberdade como algo que convirá manter atendendo aos resultados que produz; daqui derivam muitas das posturas socialistas que defendem o intervencionismo governamental contra a liberdade pessoal, ainda que pensem que tais ataques ao indivíduo só se justificam na medida em que beneficiam a sociedade.


			Já a postura de um liberal puro ou clássico como Tocqueville vai em sentido muito diferente. Ao contrário de Mill, que se centra na liberdade como espontaneidade, que simplesmente reclama a ausência de coacção e é totalmente compatível com uma concepção determinista da acção humana, em Tocqueville a liberdade que conta é a liberdade de determinação da vontade que, ainda que submetida à pressão e mesmo à violência física, escolhe, não necessariamente mas de forma livre e, portanto, com mérito, o bem apreendido como tal pela recta razão. Daí que, como costuma lembrar Rafael Termes, para Tocqueville a liberdade seja um princípio, um axioma, uma qualidade inerente à condição da pessoa humana que, de acordo com a moral clássica, constitui um atributo próprio da sua dignidade. O liberalismo enquadrado nesta concepção de Homem, ainda que valorize a liberdade em si mesma e não pelos resultados que produz, não pretende que a liberdade seja um fim; a liberdade é valiosa pelo bem que nos permite alcançar. Sem liberdade, não haveria bem que nos fosse próprio, mas isto não retira que o último ponto de referência deva ser o bem, como assume Tocqueville quando nos diz que a virtude não é outra coisa senão a livre escolha do bem.


			A este contraste entre a liberdade de Mill e a de Tocqueville poderíamos acrescentar a análise da distinta postura de cada um deles face à religião. O primeiro necessita de prescindir de toda a crença para fundamentar todo o seu sistema moral, e dentro dele a sua específica concepção de liberdade. Já Tocqueville estabelece tal simbiose, quase fusão, entre religião e liberdade que chega a dizer que o despotismo pode prescindir da fé, mas a liberdade não (Termes, 1994, 16-17). O que está bem em linha com uma famosa afirmação de São Tomás de Aquino: «Se faço uma coisa porque é mandada, mesmo que seja por Deus, não sou livre; só sou livre quando faço, ou deixo de fazer, porque é mal ou é bem».
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			A ética e a defesa da vida


			Pedro Vaz Patto


			1. A defesa da vida em todas as suas fases


			A vida é, para qualquer pessoa, o primeiro dos bens terrenos, sem o qual não existe nenhum outro desses bens terrenos. É o primeiro dos direitos, pressuposto e condição do exercício de todos os outros direitos. Daí a suprema relevância ética da defesa da vida humana, refletida no mandamento «Não matarás» do Decálogo judaico-cristão e no artigo (24.º, n.º 1) que na Constituição portuguesa encabeça o catálogo dos direitos fundamentais: «A vida humana é inviolável».


			De entre as muitas questões éticas que suscita a defesa da vida humana, optei por destacar as relativas ao aborto e à eutanásia, pelas razões que indicarei de seguida. Não queria, porém, deixar de salientar a importância da defesa da vida em todas as suas fases, e não apenas no seu início (em que se pode deparar com o aborto) e no seu fim (em que se pode deparar com a eutanásia).


			Destaco as questões do aborto e da eutanásia, não por serem os únicos atentados à vida humana, mas por serem aqueles em que esses atentados têm (ou pretende-se que tenham) hoje cobertura legal e o apoio das instituições públicas. Não estamos perante atentados à vida (como um qualquer homicídio) sempre presentes na história humana como algo geralmente condenado, ainda que difíceis de evitar por razões várias. Estamos perante atentados à vida justificados e apoiados pelas mais altas instâncias políticas.


			Essa opção política e legislativa é objeto de controvérsias que não podem ter-se por encerradas. Assim, a análise das questões éticas relativas ao aborto e à eutanásia não pode desligar-se (como veremos de seguida) de questões de política legislativa e da resposta à argumentação normalmente invocada nesse âmbito de discussão. No que ao aborto se refere, a sua legalização (e até liberalização) está hoje difundida em muitos países e em Portugal já quase não se discute no âmbito parlamentar. No que a eutanásia se refere, ainda são minoria os países em que vigora tal legalização, mas nos últimos anos tem-se acentuado o ritmo de crescimento dos países que por ela optam, nestes se incluindo o nosso.


			O aborto envolve, ainda, a particular gravidade de ter como vítima o mais vulnerável e inocente dos seres humanos («o mais pobre dos pobres», dizia Santa Teresa de Calcutá). Pode dizer-se, por outro lado, que estamos perante o atentado à vida humana numericamente mais difundido em todo o mundo (com ou sem cobertura legal). 


			Na questão da legalização da eutanásia, estão em jogo, como veremos, duas outras questões de particular relevo ético: a questão da indisponibilidade da vida humana (saber se a vida humana deixa de ser inviolável se o seu titular nisso consentir) e a questão da igual dignidade da vida humana em qualquer situação em que ela se encontre (saber se a vida humana deixa de merecer proteção quando perde alguma qualidade ou é marcada pelo sofrimento).


			Eis, assim, os motivos por que optei por dar destaque especial às questões do aborto e da eutanásia neste capítulo relativo à ética e à defesa da vida. Mas – repito – com igual ênfase devem ser encaradas muitas outras questões relativas à defesa da vida em todas as suas fases. Há que sublinhar que perde autoridade e credibilidade quem não siga uma linha coerente de defesa da vida em todas as suas fases: quem, por exemplo, condene o aborto e seja indiferente a mortes evitáveis e devidas a guerras, a doenças ou à fome. Bom exemplo dessa necessária coerência é o de Santa Teresa de Calcutá, já acima evocada.


			Justifica-se, de qualquer modo, que nesta introdução se analisem brevemente algumas questões relativas à ética da defesa da vida, para além do aborto e da eutanásia.


			Para justificar exceções ao princípio e à regra da inviolabilidade da vida humana (pretendendo que não se trata de um princípio absoluto), como poderiam ser, precisamente, o aborto e a eutanásia, é frequente invocar a legítima defesa, a guerra e a pena de morte como práticas admitidas pela ordem jurídica de vários países e até pela doutrina da Igreja Católica. A este respeito, impõe-se esclarecer o seguinte.


			Na legítima defesa, a morte do agressor não pode ser direta e intencionalmente visada (como é no aborto ou na eutanásia); essa morte é um efeito secundário, necessário ou eventual. O que diretamente se pretende é a defesa de uma agressão (uma agressão que pode atingir a vida, do próprio ou de outrem, pelo que esta poderá ser também uma forma de defesa da vida); exige-se o chamado animus defendendi, diferente de algum propósito de retaliação, de resposta a uma agressão com outra agressão.


			Por outro lado, a legitimidade da defesa exige o recurso a meios que sejam o menos gravosos possível (se a morte do agressor puder ser evitada, haverá que recorrer a outros meios de defesa). E exige, numa lógica de primado da defesa da vida (mesmo a do agressor), a proporcionalidade entre o bem que se pretende defender e o bem que é sacrificado, do que resultará a ilegitimidade da morte do agressor para defesa de bens patrimoniais, por exemplo1.


			No que à guerra diz respeito, a sua legitimidade há de ser aferida também à luz das regras da legitimidade da defesa, uma defesa de alcance coletivo que também pode ser reconduzida a uma forma de defesa da vida. 


			Sobre a legitimidade da guerra, na perspetiva da doutrina social católica, há que considerar o que se afirma no Catecismo da Igreja Católica2:


			«2308. Cada cidadão e cada governante deve trabalhar no sentido de evitar as guerras.


			No entanto, enquanto subsistir o perigo de guerra e não houver uma autoridade internacional competente, dotada dos convenientes meios, não se pode negar aos governos, uma vez esgotados todos os recursos de negociações pacíficas, o direito de legítima defesa.


			2309. Devem ser ponderadas com rigor as estritas condições duma legítima defesa pela força das armas. A gravidade duma tal decisão submete-a a condições rigorosas de legitimidade moral. É necessário, ao mesmo tempo:
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